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4 Neuropsicologia e Saúde Coletiva

Apresentação
A Cartilha Neuropsicologia e Saúde Coletiva reflete o compromisso do 
Conselho Federal de Psicologia em articular conhecimento científico, 
prática profissional qualificada e políticas públicas, reafirmando a defesa 
inalienável da saúde como direito fundamental, universal e indissociável 
da democracia. Ao propor uma reflexão crítica sobre as interseções en-
tre Neuropsicologia e Saúde Coletiva, esta obra busca contribuir para a 
consolidação de práticas que sejam, ao mesmo tempo, cientificamente 
consistentes, socialmente comprometidas e eticamente orientadas.

Este material é destinado a psicólogas(os), pesquisadoras(es), profissio-
nais de saúde, gestores públicos e demais atores que atuam no campo da 
Saúde Coletiva, oferecendo subsídios conceituais, históricos e técnicos, 
para a inserção da Neuropsicologia em contextos comunitários, institu-
cionais e de políticas públicas. Ao longo do texto, são apresentadas as 
origens da Saúde Coletiva, os percursos históricos da Psicologia nesse 
campo e os desafios e possibilidades da prática neuropsicológica em 
uma perspectiva crítica e coletiva.

Parte-se da concepção de que a saúde é um fenômeno indissociável das 
condições de vida, da cultura e da organização social, atravessado por 
desigualdades históricas e estruturais. Nesse cenário, a Neuropsicologia 
amplia suas fronteiras ao dialogar com os princípios da Saúde Coletiva, 
reconhecendo o impacto dos determinantes sociais na cognição, nas 
habilidades socioemocionais, na saúde mental e no bem-estar humano. 
Essa perspectiva desloca o foco exclusivo do nível individual, para evi-
denciar que os contextos socioculturais e as desigualdades estruturais 
constituem dimensões inseparáveis do funcionamento neuropsicológico, 
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situando a Neuropsicologia diante de um compromisso ético-político, 
com práticas culturalmente responsivas e voltadas à superação das ini-
quidades em saúde.

A atuação da Neuropsicologia não se restringe à avaliação e à rea-
bilitação, mas projeta-se também na promoção da saúde cerebral, na 
prevenção de agravos e na construção de práticas e políticas públicas 
orientadas pelos princípios da integralidade e da equidade, comprome-
tidas com a inclusão, a justiça social e a garantia dos direitos humanos. 
Integrada às redes de atenção e às políticas públicas, a Neuropsicologia 
deve transcender a função restrita de diagnóstico ou intervenção clínica, 
contribuindo para o desenvolvimento de estratégias comunitárias de cui-
dado, que articulem promoção, prevenção, tratamento e reabilitação. Esse 
processo envolve o trabalho conjunto em equipes multiprofissionais, o for-
talecimento do apoio matricial, a valorização da diversidade sociocultural 
e a defesa contínua do acesso universal a serviços de saúde qualificados, 
humanizados e comprometidos com o exercício pleno da cidadania.

Assim, a Cartilha Neuropsicologia e Saúde Coletiva reafirma a Neuropsicologia 
como campo em expansão, que, ao dialogar com a Saúde Coletiva, torna-se 
instrumento estratégico para a promoção da justiça social e da equidade 
em saúde cerebral, bem como para a ampliação do acesso a práticas de 
cuidado integradas, territorializadas e culturalmente situadas, em conso-
nância com o princípio da integralidade. Alinhada às diretrizes do Conselho 
Federal de Psicologia, a cartilha conclama profissionais, pesquisadoras(es) 
e gestoras(es) a fortalecerem um projeto de Neuropsicologia, sustentado 
pelo compromisso democrático, pela promoção dos direitos humanos e 
pela efetivação da saúde como direito universal, integral e inalienável.
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1	O campo e a prática 
da Saúde Coletiva     

A Saúde Coletiva constitui-se como um campo de saberes e práticas inter-
disciplinares, voltados à compreensão da saúde e dos seus determinan-
tes sociais, com o objetivo de construir  respostas coletivas, intersetoriais 
e emancipatórias às necessidades de saúde (Paim; Almeida Filho, 2000; 
Vieira-da-Silva; Paim; Schraiber, 2014). 

O seu surgimento na América Latina, durante a década de 70, no contex-
to da reforma sanitária brasileira, é um campo aberto a novos paradig-
mas que se contrapõem aos modelos biomédicos e ao de saúde pública 
institucionalizada, que contemplam a fragmentação, medicalização dos 
corpos e a lógica centrada no indivíduo-doente ou em processos opera-
cionais e técnico-administrativos (Paim, 2006). 

O objeto da Saúde Coletiva não é, portanto, os problemas de saúde (ris-
cos, agravos, doenças e morte) ou apenas os indivíduos, mas sim: as 
necessidades de saúde, entendidas como expressões amplas e estrutu-
rais da vida social que envolvem o direito ao gozo da saúde, da vida e de 
sua qualidade, do lazer e da arte, ou seja, do que se faz necessário para 
“permanecer sendo um ser” (Paim, 2006, p. 105); e os grupos sociais 
concretos e culturalmente constituídos, portanto, a coletividade (Campos, 
2023; Vieira-da-Silva; Paim; Schraiber, 2014).  

Para além de uma abordagem técnica, científica e política, a Saúde Coletiva 
envolve componentes éticos, perpassados por valores como equidade, 
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diversidade, solidariedade, justiça, inclusão e democracia, sendo com-
prometida com a emancipação dos seres humanos (Paim, 2006, 2023; 
Campos, 2000).     

1.1	Saúde Coletiva e Saúde Pública: 
definições, avanços e tensões

Saúde 
Pública

Saúde 
Coletiva

A distinção entre Saúde Pública e Saúde Coletiva é central para entender 
as singularidades do modelo brasileiro, que se consolidou a partir de 
contribuições latino-americanas críticas ao paradigma biomédico he-
gemônico. Tradicionalmente, a Saúde Pública de matriz anglo-saxônica 
priorizou ações voltadas à vigilância epidemiológica, controle de doenças 
transmissíveis, saneamento básico e campanhas de imunização em lar-
ga escala, sempre com foco operacional e técnico-administrativo (Buss; 
Pellegrini Filho, 2007).

No entanto, como destacam Buss e Pellegrini Filho (2007), na América 
Latina emergiu uma perspectiva ampliada, interdisciplinar e politicamente 
engajada: a Saúde Coletiva. Esse campo incorpora saberes das ciências 
sociais, da epidemiologia crítica, da economia política, da saúde e da 
gestão democrática, articulando práticas de promoção da saúde, pre-
venção ampliada, reabilitação, controle social e equidade (Paim, 2023; 
Campos, 2014).
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Uma das principais bases epistemológicas dessa ruptura é a Epidemiologia 
Crítica, proposta por Jaime Breilh (2008), que questiona o reducionismo 
causal clássico. Para Breilh (2008), a doença não é um fenômeno isola-
do, mas uma manifestação concreta de estruturas de dominação social, 
desigualdade e exploração. Assim, a determinação social da saúde subs-
titui a ideia restrita de determinantes, de caráter causal e determinista, 
reforçando o entrelaçamento dialético e complexo que as condições de 
vida – e não apenas fatores individuais – estabelecem nos processos de 
saúde-doença (Borghi et al., 2018; Nogueira, 2009; Breilh, 2008).

Na mesma linha, Nancy Krieger (2001) introduz o conceito de web of 
causation (teia de causalidade), evidenciando que múltiplos fatores inte-
ragem de forma não linear. Marmot (2015) reforça esse entendimento ao 
destacar que lacunas de saúde derivam de desigualdades em moradia, 
trabalho, renda, educação e ambiente, o que configura a chamada health 
gap. Segundo Victora et al. (2011), na América Latina, políticas públicas 
de mitigação de iniquidades são frequentemente insuficientes, diante de 
estruturas econômicas desiguais e instabilidade política.

A Saúde Coletiva legitima o SUS como expressão 
concreta de uma visão ampliada de saúde: não 
restrita ao corpo biológico, mas vinculada ao 
território, à cultura, à economia e aos direitos 

humanos. Propõe uma abordagem interdisciplinar 
e ético-politicamente comprometida com a 

determinação social da saúde, a participação social, 
a promoção da equidade e a construção de sistemas 
orientados pelo direito à saúde e pela justiça social.
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No Brasil, a Saúde Coletiva consolidou-se institucionalmente por meio de 
cursos de pós-graduação, associações científicas – como a Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) – e espaços de articulação po-
lítica como Conselhos e Conferências de Saúde (Paim, 2011; Campos, 
2014). Esse movimento legitima o SUS como expressão concreta de uma 
visão ampliada de saúde: não restrita ao corpo biológico, mas vinculada 
ao território, à cultura, à economia e aos direitos humanos.

Como ressaltam Buss e Pellegrini Filho (2007), a Saúde Coletiva opera com 
uma perspectiva intersetorial, articulando educação, assistência social, 
habitação e meio ambiente, o que exige pactuação federativa complexa. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS), reafirmam, em relatórios recentes (WHO, 2022), que 
agendas globais, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), dependem dessa abordagem integrada, ampliando o foco da saúde 
para além de modelos centrados na doença, no diagnóstico individual, na 
medicalização dos corpos, na vigilância de agravos e no controle epide-
miológico. Esta perspectiva se alinha com a Saúde Coletiva, que propõe 
uma abordagem interdisciplinar e ético-politicamente comprometida com 
a determinação social da saúde, a participação social, a promoção da 
equidade e a construção de sistemas orientados pelo direito à saúde e 
pela justiça social.

1.2	Percursos históricos da Saúde 
Pública e da Saúde Coletiva

A história do cuidado institucionalizado em saúde, confunde-se com a 
própria trajetória das sociedades humanas. Desde as primeiras forma-
ções urbanas, práticas de saneamento, isolamento de doentes e proteção 
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coletiva moldaram as bases do que hoje se entende por saúde pública 
e Saúde Coletiva. O conceito de saúde na história da humanidade, não é 
um constructo neutro, mas o resultado da articulação de valores culturais, 
conhecimentos científicos, crenças religiosas e estruturas de poder po-
lítico (Scliar, 2007).

Na antiguidade, por exemplo, povos como os egípcios, gregos e romanos 
criaram sistemas de drenagem, aquedutos e banhos públicos (Angelakis; 
Koutsoyiannis; Tchobanoglous, 2005). Os primeiros registros de hospitais 
públicos temporários destinados à quarentena de doenças infecciosas 
na China, remontam o Período Yuanshi da Dinastia Han Ocidental (2 d.C.), 
frente a uma grande seca e uma infestação de gafanhotos, seguidas por 
uma epidemia. Durante a Idade Média europeia, a limitação das práticas 
médicas da época tornou-se evidente com o surgimento de grandes epi-
demias, como a Peste Negra, que dizimou uma parte considerável da 
população (DeWitte, 2014). Os hospitais, majoritariamente administrados 
por ordens monásticas, funcionavam mais como instituições de caridade, 
do que como espaços destinados à cura (Buklijas, 2008; Bianchi, 2024). 
Apesar do forte domínio da religião sobre o saber médico, medidas de 
contenção, como quarentenas em portos e cidades fortificadas, come-
çaram a ser implementadas.

No século XVII, John Graunt e William Petty, quantificaram nascimentos e 
óbitos em Londres, inaugurando as bases da estatística vital – embrião da 
epidemiologia moderna (Susser; Susser, 1996). No século XIX, impulsio-
nado pela Revolução Industrial, intensificaram-se os desafios sanitários: 
superpopulação urbana, miséria e surtos de cólera, varíola e febre tifoide. 
Edwin Chadwick destacou-se na Inglaterra, ao publicar o Relatório de 
1842, relacionando mortalidade precoce à pobreza e más condições de 
habitação. Esse diagnóstico levou à criação do Public Health Act, de 1848, 
marco regulatório do saneamento britânico (Szreter, 1988).
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Na mesma época, a microbiologia avançou com Pasteur e Koch, que vali-
daram a teoria germinal – deslocando o foco das explicações miasmá-
ticas para microrganismos específicos. Isso permitiu políticas de vaci-
nação, controle de vetores e medidas de assepsia hospitalar (Casanova; 
Abel, 2013). Já no século XX, conflitos armados e a pandemia de gripe 
espanhola (1918), exigiram respostas coordenadas em saúde pública 
(Taubenberger; Morens, 2006). O fortalecimento do Estado de Bem-Estar 
Social na Europa pós-guerra, incluiu políticas de imunização em massa, 
assistência pré-natal, nutrição e saneamento (Fee; Brown, 2002). A cria-
ção da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1948, consolidou a 
saúde como direito humano universal.

Em 1978, a Conferência de Alma-Ata reafirmou a Atenção Primária à 
Saúde como estratégia prioritária, defendendo a equidade e o acesso 
universal (WHO, 1978). O Relatório Lalonde (1974) e a Comissão de 
Determinantes Sociais (Solar; Irwin, 2010), ampliaram o debate, demons-
trando que fatores socioeconômicos e culturais moldam condições de 
vida e perfis de adoecimento. Autores como Marmot (2015), reforçam 
que desigualdades sociais estruturais impactam diretamente o estado 
de saúde das populações.

No Brasil, a trajetória da saúde pública acompanhou transformações polí-
ticas, sociais e econômicas, desde o período colonial. Nos séculos XVI e 
XVII, por exemplo, as primeiras ações sanitárias limitavam-se a medidas 
pontuais de isolamento de doentes em portos, principalmente para conter 
surtos de febre amarela e varíola trazidos por navios (Hochman, 2009). 

Durante o século XIX, campanhas sanitárias ganharam força diante das 
grandes epidemias urbanas. O movimento sanitarista brasileiro desta-
cou-se na Primeira República, quando Oswaldo Cruz assumiu a Diretoria 
Geral de Saúde Pública e liderou ações de combate à febre amarela, peste 
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bubônica e varíola, implementando a vacinação 
obrigatória e a erradicação de vetores, como os 
mosquitos (Lima, 2007). A famosa Revolta da 
Vacina, em 1904, ilustra as tensões entre me-
didas de saúde pública e resistência popular, 
marcando o início de um embate entre ciência, 
Estado e cidadania (Hochman, 1998).

No início do século XX, o enfoque sanitário foi 
incorporado a políticas de urbanização, sanea-
mento e infraestrutura, sobretudo durante a Era 
Vargas (1930–1945). Foram criados órgãos 
como o Departamento Nacional de Saúde, que 
centralizou campanhas de combate a endemias 
rurais. Apesar disso, o modelo era fragmentado 
e excludente, atrelado à lógica previdenciária 
e ao emprego formal – o acesso era restrito a 
trabalhadores vinculados aos institutos de apo-
sentadoria e pensões (Paim, 2008).

Saúde como 
direito de 

todos e dever 
do Estado

A partir da década de 1970, a crise do regime militar e as desigualdades 
expostas pelo crescimento urbano acelerado, impulsionaram o surgi-
mento do Movimento da Reforma Sanitária. Inspirado por intelectuais 
como Sérgio Arouca, Cecília Donnangelo e Jairnilson Paim, o movimen-
to defendeu a universalização da saúde como direito social, articulan-
do saber técnico, mobilização popular e reforma política (Paim, 2008; 
Fleury, 2009). Tal movimento propunha uma concepção ampliada dos 
processos de saúde e doença, valorizando os determinantes sociais, 
econômicos e culturais, e rompendo com o modelo biomédico hege-
mônico (Luz, 2009). 
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A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, foi o marco de 
convergência dessas lutas (Fleury, 2009). Pela primeira vez, usuários, 
trabalhadores e gestores debateram, de forma democrática, os princípios 
de universalidade, integralidade, equidade e participação social. Esse 
debate culminou na Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 
196, consolidou a saúde como direito de todos e dever do Estado (Brasil, 
1988). Nascia o Sistema Único de Saúde (SUS), estruturado em bases des-
centralizadas, com financiamento tripartite (União, Estados, Municípios) 
e gestão participativa. Apesar das dificuldades, tais como subfinancia-
mento crônico, as desigualdades regionais de acesso, a dependência de 
prestadores privados e a judicialização da saúde, o SUS permanece como 
uma das maiores políticas de inclusão social da América Latina, articulan-
do vigilância em saúde, promoção, prevenção, assistência e participação 
popular através de Conselhos e Conferências de Saúde em todos os níveis 
federativos (Paim, 2008; Giovanella et al., 2021).

Como em diversos sistemas de saúde ao redor 
do mundo,  o Sistema Único de Saúde (SUS) 
está estruturado em três níveis de atenção à 
saúde: primária, secundária e terciária. A aten-
ção primária é considerada a porta de entrada 
preferencial do sistema, com foco na promo-
ção da saúde, prevenção de agravos e cuida-
do integral contínuo, geralmente realizada nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS). A atenção 
secundária é voltada para o atendimento es-
pecializado, sendo indicada quando as neces-
sidades do usuário excedem a capacidade 
resolutiva da atenção primária, como ocorre 
nos ambulatórios de especialidades e centros 
de atenção psicossocial. Já a atenção terciá-

Primária

Secundária

Terciária

3 	níveis de 
atenção 
à saúde: 
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ria, envolve ações de alta complexidade e tecnologia, como internações 
hospitalares, cirurgias e procedimentos diagnósticos avançados, normal-
mente realizadas em hospitais gerais ou universitários. Essa estrutura 
organizacional visa garantir a integralidade, a equidade e a continuidade 
do cuidado no SUS, conforme estabelecido pelas diretrizes do sistema 
(Brasil, 2011).          
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2	 História da Psicologia 		
e da Neuropsicologia 	
na Saúde Coletiva

No Brasil, a trajetória da Psicologia na Saúde Coletiva está profunda-
mente vinculada aos processos de redemocratização e às reformas 
estruturais no campo da saúde. Essa inserção ganhou força no final 
da década de 1970, no contexto do movimento da Reforma Sanitária, 
que lutava pela construção de um sistema público de saúde universal, 
integral e equitativo. Foi nesse cenário que a Psicologia passou a as-
sumir um papel mais ativo nas discussões e nas práticas voltadas às 
necessidades da comunidade.

A entrada efetiva da Psicologia no SUS, instituído pela Constituição de 
1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), 
é um marco no trajeto institucional da profissão. Com a expansão dos 
princípios do SUS – universalidade, integralidade e equidade – a prática 
psicológica passou a ser reconfigurada e a aderir à atenção integral, 
buscando superar desigualdades sociais. A atuação de psicólogas e 
psicólogos está inserida em diferentes níveis de atenção no Sistema 
Único de Saúde (SUS), compondo um modelo de cuidado integral e in-
terdisciplinar. Na Atenção Primária à Saúde, por exemplo, essa presença 
se dá por meio das Equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à 
Saúde (eMulti), programa do Ministério da Saúde que substitui e am-
plia as ações anteriormente realizadas pelos Núcleos Ampliados de 
Saúde da Família (NASF). As eMulti são compostas por profissionais 
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de diferentes áreas, que atuam de forma articulada com as equipes de 
Saúde da Família, ampliando a resolutividade das ações de cuidado 
e promovendo maior integralidade na atenção à saúde da população. 
No nível secundário, as(os) psicólogas(os) se fazem presentes em 
dispositivos especializados, como os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), que integram a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e têm 
papel central no cuidado em saúde mental, e nos Centros Especializados 
em Reabilitação (CER), voltados à atenção integral às pessoas com 
deficiência. Há também inserções relevantes em contextos específicos, 
como a atenção à saúde indígena, o cuidado à população em situação 
de rua e a saúde do trabalhador (Dimenstein, 2000). No nível terciário de 
atenção, psicólogas(os) atuam em hospitais gerais e unidades de alta 
complexidade, oferecendo avaliação e intervenção psicológica junto a 
pacientes hospitalizados, familiares e equipes, com ênfase na humani-
zação do cuidado, na reabilitação psicossocial e na articulação em rede.                                                             

Outro marco significativo, foi a instituição da Política Nacional de 
Humanização (PNH), em 2003, com o reconhecimento da escuta, do vín-
culo e do acolhimento como valores centrais do cuidado em saúde. A 
Psicologia influenciou muito a operacionalização desses princípios, for-
talecendo um olhar para a saúde, também atravessado para relações in-
terpessoais, processos grupais e organizações. A Saúde Mental, por sua 
vez, foi ampliada pela Reforma Psiquiátrica Brasileira, iniciada na década 
de 1980, que visava substituir os hospitais psiquiátricos por serviços co-
munitários e dispositivos territoriais gradualmente. Tais transformações 
indicaram a necessidade dos profissionais da Psicologia adotarem uma 
nova postura que enfatizasse a desinstitucionalização e a autonomia do 
usuário (Amarante, 2007).

No campo educacional e de formação, destaca-se a institucionalização 
da Saúde Coletiva como campo científico e disciplinar a partir dos anos 
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1990. Nesse contexto, a Saúde Coletiva emerge como um campo crí-
tico. A produção de conhecimento psicológico nesse campo, tem sido 
decisiva para fortalecer essa perspectiva ampliada, contribuindo para a 
compreensão do papel das relações sociais e culturais na constituição 
da saúde e na formulação de políticas públicas. A criação da Associação 
Brasileira de Psicologia da Saúde (ABPSA) e a formação do grupo de tra-
balho “Psicologia e Saúde Pública” na Associação Nacional de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), constituíram marcos relevantes 
na consolidação dos fundamentos teóricos e metodológicos da área. 
Nesse sentido, a Psicologia tem assumido um papel político, intervindo 
nas práticas de cuidado e colaborando para a construção de políticas pú-
blicas mais democráticas e comprometidas com a transformação social 
(Sawaia, 1999; Campos; Barros, 2009).

A Psicologia na Saúde Coletiva defende uma leitura ampla dos proces-
sos de sofrimento e cuidado, tornando a dimensão subjetiva insepará-
vel das estruturas sociais. Essa perspectiva assume que o sofrimento 
psicológico é também atravessado por desigualdades históricas (ou 
seja, racismo, pobreza, sexismo, LGBTfobia e outras opressões estru-
turais). Isso exige que a contribuição da Psicologia esteja engajada 
na transformação das condições de vida, especialmente para os mais 
desfavorecidos (Yasui, 2010; Costa et al., 2019). É nesse momento que 
a prática se torna política, reflexiva e situada.

 
Apesar dos avanços, ainda persistem barreiras significativas para o de-
senvolvimento dessa área. A qualificação profissional, especialmente no 
âmbito da formação em Psicologia, ainda apresenta lacunas importantes, 
pois práticas intersetoriais e conteúdos relacionados aos determinan-
tes sociais da saúde, são raramente contemplados no currículo (Oliveira, 
2020). Essa limitação compromete a preparação de profissionais para 
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atuar de forma integrada no SUS, dificultando o trabalho em equipe, a 
gestão compartilhada do cuidado e o estabelecimento de vínculos com 
os territórios, marcados por complexidade e dinamicidade.

Outros desafios envolvem o reconhecimento institucional da Psicologia 
como um campo consolidado dentro da Saúde Coletiva. Mesmo com a 
Regulamentação do Campo de Especialização “Psicologia da Saúde”, 
em 2007, estabelecida pelo CFP, ainda existe ambiguidade em relação à 
delimitação dos campos de atuação profissional e ao referencial teórico 
dos mesmos. Além disso, condições precárias de trabalho, rotatividade de 
profissionais e lógica gerencial relacionada à política de saúde, dificultam 
a continuidade e qualidade das ações psicológicas nos serviços públicos 
(Paim, 2011; Oliveira, 2020).

Desde então, uma sucessão de crises políticas, econômicas e de saúde, 
como a pandemia de Covid-19, tornaram mais evidente a fragilidade estru-
tural do SUS e destacaram o papel da ação psicológica com o sofrimento 
coletivo, emergencial e com o colapso das instituições. Psicólogas(os) 
desempenharam um papel essencial no atendimento às angústias de 
trabalhadores da saúde, familiares e usuários, no desenvolvimento de 
estratégias de cuidado comunitário, no apoio psicossocial e na advoca-
cia por direitos. Esses cenários consolidaram a importância de práticas 
territorializadas, em rede e solidárias (Silva et al., 2021).

Em suma, o passado da Psicologia na Saúde Coletiva apresenta-se em 
um contexto de relações conflituosas, que se estabelecem entre modelos 
psicologizantes e propostas de ações voltadas para a mudança social. 
O fortalecimento desta área, inclui a valorização do trabalho em práticas 
críticas, a ampliação de uma formação humanizada e a presença de pro-
fissionais engajados com os princípios do SUS. A Psicologia se coloca 
na luta por um cuidado em Saúde Coletiva que seja justa, integrada e de-
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mocrática, na qual a subjetividade é considerada como inerente à vida em 
sociedade. Quando consideramos o papel da Neuropsicologia na Saúde 
Coletiva, observamos um campo crescente, principalmente ganhado im-
portância na arena internacional nos últimos anos, mas que ainda é muito 
incipiente em termos teóricos e metodológicos. 

O campo da Neuropsicologia desenvolveu-se originalmente em contex-
to clínico e experimental, visando investigar déficits cognitivos no nível 
individual, principalmente em pacientes com lesão cerebral ou doenças 
neurológicas. No entanto, uma vez que os determinantes sociais da saúde 
foram ativamente abraçados como determinantes-chave da saúde da 
população, tornou-se evidente que uma abordagem mais contextualizada 
e inclusiva da prática neuropsicológica é imperativa (Ardila, 1995; Lezak 
et al., 2012).

O desenvolvimento inicial da Neuropsicologia esteve fortemente anco-
rado em modelos biomédicos. No entanto, a partir da década de 1990, 
com o avanço das neurociências sociais e a intensificação das críticas ao 
reducionismo biológico, emergiram questionamentos importantes sobre 
os limites das abordagens neuropsicológicas tradicionais, especialmente 
no que se refere à sua aplicabilidade em populações diversas, marcadas 
por desigualdades de status socioeconômico e outras vulnerabilidades 
(Ardila, 2005; Manly, 2005).
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Uma das principais contribuições recentes para o campo, é a compreen-
são de que fatores socioculturais têm um impacto direto no desempe-
nho em testes neuropsicológicos e no que é considerado desempenho 
“normal”. Pesquisas indicam que o nível socioeconômico, grau de es-
colaridade, histórico cultural, experiências negativas de vida e o aces-
so a cuidados médicos adequados, afetam o funcionamento cognitivo 
nas avaliações clínicas (Brickman et al., 2006). Essa perspectiva serviu 
como impulso para o desenvolvimento de medidas mais justas cultu-
ralmente e para um uso e interpretação mais justo dos instrumentos 
neuropsicológicos.

 
Nos Estados Unidos, a psicóloga Jennifer Manly tem sido uma das figuras 
mais proeminentes nesse debate, articulando a visão de que a ausência 
de contexto histórico racial e social no trabalho neuropsicológico contribui 
para a desigualdade contínua no diagnóstico e tratamento. Manly (2005; 
2008), em seus estudos, mostra como o viés nos testes cognitivos pode 
resultar em falsos positivos de demência entre negros e indivíduos com 
baixa escolaridade. Isso se torna um grave problema de saúde pública, 
pois interfere no acesso ao tratamento e cuidado neuropsicológico, po-
dendo estigmatizar e criminalizar pessoas com transtornos mentais e/
ou déficits cognitivos.

De forma semelhante, Westerhaus et al. (2015) propõem que a Neuropsicologia 
avance em direção a uma convergência com os princípios da Saúde Coletiva 
e da Saúde Global, assumindo uma práxis transdisciplinar, capaz de inves-
tigar como determinantes sociais, políticos e econômicos, impactam o fun-
cionamento cerebral. Para esses autores, torna-se evidente a urgência de 
modelos de cuidado que sejam culturalmente responsivos, adequados às 
realidades locais e comprometidos com a justiça social. Nesse sentido, seria 
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inconcebível repensar a prática neuropsicológica sem considerar o fortale-
cimento de políticas públicas que assegurem equidade no acesso às ações 
de prevenção, avaliação e reabilitação neuropsicológica.

Ardila (2013) propõe o conceito de “Neuropsicologia multicultural”, ar-
gumentando que o cérebro humano se desenvolve em constante inte-
ração com contextos sociais e culturais específicos. Segundo o autor, a 
utilização de instrumentos neuropsicológicos sem a devida considera-
ção dos fatores socioculturais pode levar a interpretações enviesadas, 
como falsos positivos e a patologização de modos de funcionamento 
típicos de determinadas culturas. Essa perspectiva amplia o escopo da 
Neuropsicologia para além de seus contornos clínicos tradicionais, aproxi-
mando-a de agendas fundamentais da Saúde Coletiva, como a equidade, 
os determinantes sociais da saúde e os princípios da saúde global.

No entanto, a interseção da Neuropsicologia e da Saúde Coletiva en-
frenta barreiras conceituais e metodológicas substanciais. A primeira 
relaciona-se à formação dos profissionais, que tradicionalmente, em 
sua formação, não são expostos aos princípios da Saúde Coletiva e 
das ciências sociais. Além disso, a prática neuropsicológica ainda é 
majoritariamente baseada em métodos individualizados, com pouca in-
tegração com decisões de saúde pública ou intervenções comunitárias 
(Kirmayer; Gómez-Carrillo, 2019).

Outra limitação importante é a falta de pesquisa epidemiológica sobre 
transtornos neuropsicológicos em grupos desfavorecidos, particularmen-
te, em populações de baixa renda e condições de vulnerabilidade. Uma 
grande proporção de estudos continua apresentando dados baseados 
em populações em posição de privilégio socioeconômico, racial, gêne-
ro e social, restringindo a transferibilidade do conhecimento efetivo e o 
desenvolvimento de políticas especificas. Por fim, a ausência de finan-
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ciamento e infraestrutura para pesquisa com populações diversas em 
Neuropsicologia ainda é um gargalo para o progresso do campo em geral 
(Okonkwo et al., 2020).

Apesar das restrições ainda presentes, observa-se, mais recentemen-
te, o surgimento de iniciativas promissoras. A incorporação de ativida-
des sociais no cuidado a pessoas idosas, a inserção progressiva da 
Neuropsicologia no contexto escolar e a formulação de políticas públi-
cas voltadas à valorização da neurodiversidade, têm contribuído para o 
fortalecimento de uma prática neuropsicológica mais comprometida com 
as demandas sociais e com os princípios da equidade. Esses exemplos 
fornecem evidências de que é possível implementar uma Neuropsicologia 
inserida nos sistemas de saúde pública, não apenas baseada em um 
modelo de remediação de déficits, mas voltada para a promoção de saúde 
mental em larga escala (González et al., 2021).

 
As evidências recentes parecem confirmar que a Neuropsicologia den-
tro da Saúde Coletiva, pode, cada vez mais, agir de forma mais equi-
tativa e contextual. Isso significa ampliar os modelos universalistas e 
estimular a construção de práticas que reconheçam as desigualdades 
estruturais que condicionam o funcionamento neuropsicológico. Ao 
abraçar os princípios da justiça social, equidade e determinantes so-
ciais, a Neuropsicologia pode ser parte de ferramentas poderosas para 
avançar a Saúde Coletiva e a cidadania.
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3 	 Neuropsicologia  
no campo da Saúde 
Coletiva: caminhos  
da atenção e produção 
de cuidado 

Conforme a Resolução CFP 17/2022, dentre os modelos de atuação da(o) 
psicóloga(o) nos serviços de saúde, estão a promoção, prevenção e edu-
cação em saúde; avaliação psicológica; intervenção e reabilitação. Aqui, 
serão discutidos modelos de atuação da neuropsicologia, considerando 
que a área da Neuropsicologia está avançando na Saúde Coletiva, à me-
dida que a importância da saúde cerebral na saúde física e mental é cada 
vez mais reconhecida. Segundo a Organização Mundial da Saúde (2022), 
“a saúde cerebral é o estado de funcionamento do cérebro nos domínios 
cognitivo, sensorial, socioemocional, comportamental e motor, permitindo 
que a pessoa realize todo o seu potencial ao longo da vida”. 

I. A promoção, prevenção e educação em saúde: é uma ação necessária 
na Saúde Coletiva, pois o objetivo da(o) psicóloga(o) que atua na atenção 
básica de saúde, é a proposição de intervenções de caráter preventivo, 
porém, não há muitas diretrizes para isso (Lemos; Lhullier, 2020). A pro-
moção da saúde no âmbito da Neuropsicologia envolve a consideração 
tanto de fatores de risco quanto de proteção, destacando o fortalecimento 
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de habilidades para a vida, de competências cognitivas, sociais e emo-
cionais, bem como a ampliação do bem-estar, da resiliência e do acesso 
equitativo a recursos e oportunidades (Conselho Federal de Psicologia, 
2023). Já os modelos preventivos em Neuropsicologia, visam reduzir a 
incidência, a prevalência e a gravidade de doenças neurológicos, transtor-
nos neurocognitivos e transtornos do neurodesenvolvimento, com foco 
em intervenções precoces e estratégias de promoção da saúde cerebral, 
buscando otimizar o funcionamento cognitivo e emocional, e a diminuição 
de ocorrência de condições clínicas e comprometimentos associados. A 
atuação da neuropsicóloga e do neuropsicólogo em programas de pro-
moção de saúde, envolve pessoas e comunidades, e algumas dessas 
diretrizes foram explicitadas no Manual de Neuropsicologia: Ciência e 
Profissão (CFP, 2023). Da perspectiva prática, a(o) neuropsicóloga(o) 
pode, por exemplo, desenvolver as seguintes ações:

 

Nível de Ação Descrição das Ações

Na promoção 
da saúde

Implementar programas universais em escolas, 
voltados ao fortalecimento de habilidades cognitivas 
e socioemocionais na infância e adolescência;

Elaborar campanhas de sensibilização para a população 
em geral sobre saúde cerebral ao longo do ciclo vital, 
incentivando práticas de autocuidado como: 
•	 leitura;
•	 jogos cognitivos;
•	 atividade física;
•	 participação social e 
•	 envelhecimento ativo.

Promover ações intersetoriais com a educação e a saúde, para 
fomentar ambientes inclusivos e protetivos que favoreçam o 
desenvolvimento integral, a autonomia e a redução do estigma 
relacionado a doenças neurológicas, transtornos neurocognitivos 
e transtornos do neurodesenvolvimento, em todas as idades.
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Nível de Ação Descrição das Ações

Na prevenção 
primária

Desenvolver programas formativos para profissionais da saúde 
e da educação sobre sinais de alerta de dificuldades cognitivas, 
comportamentais e neurológicas, em diferentes etapas da vida;

Realizar ações educativas dirigidas a grupos familiares e comunitários 
sobre práticas de cuidado relacionadas à alimentação, sono, atividade 
física, uso de tecnologias e manejo do estresse, incluindo também 
a prevenção de fatores de risco cardiovasculares associados 
a condições neurológicas em adultos e idosos, como acidente 
vascular cerebral (AVC) e comprometimento cognitivo leve;

Produzir materiais de orientação, voltados a populações 
em situação de vulnerabilidade social, ampliando o acesso 
a informações que impactam o desenvolvimento e a 
manutenção da saúde cerebral ao longo da vida.

Na prevenção 
secundária

Realizar identificação de problemas de saúde em estágios iniciais ou 
subclínicos, por meio de triagens neuropsicológicas, em contextos 
comunitários, escolares e de atenção primária em saúde;

Realizar intervenções precoce-preventivas em dificuldades 
de aprendizagem, linguagem e atenção em crianças, 
bem como programas de estimulação cognitiva em 
adultos e idosos em risco para declínio cognitivo;

Implementar sistemas universais de triagem para risco de 
transtornos do neurodesenvolvimento (como TEA e TDAH) e de 
transtornos neurocognitivos (como comprometimento cognitivo leve 
e demências), em parceria com serviços de saúde e educação;

Articular protocolos de acompanhamento com equipes 
multiprofissionais para o manejo precoce de sequelas 
decorrentes de condições neurológicas, como traumatismo 
cranioencefálico, epilepsia e esclerose múltipla, prevenindo a 
progressão de quadros clínicos, em todas as faixas etárias.

 
Exemplos de atuação podem ser desenvolvidos em articulação com 
políticas públicas, como o Programa Saúde na Escola (PSE), instituído 
pelo Decreto nº 6.286/2007 (Brasil, 2007), que integra saúde e educa-
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ção com foco na promoção, prevenção e atenção à saúde de crianças, 
adolescentes e jovens da rede pública de ensino. O PSE prevê o desen-
volvimento de atividades educativas, preventivas e de acompanhamento 
em saúde no espaço escolar, criando oportunidades para a inserção de 
práticas neuropsicológicas voltadas à promoção da saúde cerebral, à 
identificação precoce de dificuldades cognitivas, comportamentais e 
de aprendizagem, bem como ao encaminhamento adequado de estu-
dantes em risco para doenças neurológicas, transtornos neurocogniti-
vos, transtornos do neurodesenvolvimento e transtornos específicos 
da aprendizagem. Outra possibilidade relevante é a atuação junto às 
Equipes Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (eMulti), insti-
tuídas pela Portaria GM/MS nº 635/2023 (Brasil, 2023), que ampliam a 
resolutividade da atenção básica, por meio de práticas interdisciplinares 
e colaborativas. Nesse contexto, a(o) psicóloga(o) com especialização 
em Neuropsicologia, pode contribuir para ações de promoção da saúde 
cerebral, capacitação de equipes, triagem de condições neurocognitivas 
e desenvolvimento de práticas educativas junto a famílias e comunida-
des, alinhando-se às diretrizes da Atenção Primária Saúde. A literatura 
também apresenta exemplos ilustrativos, como o estudo de Silva et al. 
(2012), que descreve a realização de uma oficina de estimulação em 
grupo com crianças em risco, para o desenvolvimento de transtornos 
de aprendizagem, evidenciando a relevância de estratégias preventivas 
aplicadas em contextos escolares. Esses exemplos reforçam o poten-
cial da Neuropsicologia em contribuir de forma efetiva para a promoção 
e a prevenção em saúde, por meio da articulação com políticas públicas 
e da implementação de intervenções intersetoriais.

II. A avaliação neuropsicológica na Saúde Coletiva: diferente das pro-
postas de intervenção, essa ação é amplamente discutida na literatura 
internacional. Pliskin (2018) enfatiza que os estudos já produziram dados 
que demonstram a utilidade, a relação custo-benefício e/ou a melhoria 
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na qualidade de vida associadas a avaliação neuropsicológica em ser-
viços de saúde. Para esse autor, já há os elementos-chave do cuidado 
integrado adequados à prática da neuropsicologia, com sua ênfase na 
triagem abrangente, avaliação e coordenação do cuidado, mas isso requer 
uma expansão e diversificação dos padrões de práticas clínicas tradicio-
nais, adotadas pelas(os) neuropsicólogas(os), sendo que essa prática 
não necessariamente evoluiu para modelos mais concisos, pois as(os) 
neuropsicólogas(os) não costumavam ser integrados em ambientes de 
atenção básica, secundária ou terciária.

Lanka (2018) propõe um modelo interessante de avaliação neuropsico-
lógica que ela denominou de “escalonado”, que envolve diversos tipos 
de avaliações neuropsicológicas, desde consultas, até avaliações mais 
abrangentes com intervenção. Essas etapas também podem ser recur-
sivas, ou seja, um paciente que pode ter passado por uma avaliação 
neuropsicológica completa no passado, pode precisar apenas de uma 
avaliação mais breve para monitoramento. Triagens cognitivas e/ou de 
humor (por exemplo, o uso do Mini Exame do Estado Mental- MEEM), 
também são frequentemente realizadas na consulta médica, o que difere 
substancialmente de modelos de avaliação neuropsicológica breve, que 
adota instrumentos neuropsicológicos selecionados na abordagem de 
questões específicas de encaminhamento (por exemplo, TDAH, demên-
cia), que pode ou não, requerer uma avaliação mais ampla para determi-
nar a extensão da condição e/ou a especificação diagnóstica. No Brasil, 
uma iniciativa dessa natureza foi publicada por Miranda et al. (2018), 
que propõe um modelo de avaliação neuropsicológica breve para crian-
ças e adolescentes atendidas em centros de saúde. Conforme destacam 
Glen et al. (2018), existem limitações no modelo tradicional de fornecer 
baterias neuropsicológicas abrangentes e longas, exigindo flexibilidade 
ou encaminhamentos para esses tipos de avaliações na Saúde Coletiva. 
Restrições de espaço e interrupções de profissionais com necessidades 
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urgentes do paciente, podem afetar ainda mais a capacidade de avaliar 
os pacientes com eficácia, além do custo disso, como já citado. Cabe à 
neuropsicóloga e ao neuropsicólogo buscarem essas evidências científi-
cas e as recomendações divulgadas na literatura nacional e internacional.

A avaliação neuropsicológica pode, por exemplo, ser desenvolvida em 
diferentes situações no âmbito da atenção especializada em saúde, ofe-
recendo suporte fundamental para diagnósticos diferenciais, definição de 
condutas clínicas e elaboração de estratégias de reabilitação.

Nível de 
Atenção Descrição das Ações e Contribuições

Na atenção 
secundária:

A avaliação pode contribuir para a identificação precoce de dificuldades 
cognitivas e comportamentais em crianças encaminhadas por escolas 
ou pela atenção primária à saúde, auxiliando no rastreamento de 
transtornos do neurodesenvolvimento em serviços especializados. 

Também é essencial na análise de sequelas cognitivas 
decorrentes de traumatismos cranioencefálicos ou acidentes 
vasculares cerebrais (AVC), fornecendo parâmetros 
objetivos para orientar a conduta terapêutica. 

Em ambulatórios de neurologia, psiquiatria e saúde mental, a(o) 
neuropsicóloga(o) integra os resultados de sua avaliação aos 
planos multiprofissionais de cuidado, colaborando na indicação de 
intervenções farmacológicas, psicoterápicas e educacionais. 

Além disso, em contextos hospitalares, pode atuar junto 
a equipes de oncologia pediátrica, avaliando o impacto de 
quimioterapia e radioterapia no desenvolvimento cognitivo, 
bem como acompanhar crianças e adolescentes submetidos 
a tratamentos neurológicos de alta complexidade.
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Nível de 
Atenção Descrição das Ações e Contribuições

Na atenção 
terciária:

A avaliação neuropsicológica assume papel central em contextos 
hospitalares de maior complexidade. Ela pode ser realizada 
em avaliações pré-cirúrgicas de candidatos a procedimentos 
neurológicos ou neurocirúrgicos, como cirurgias de epilepsia 
ou ressecções de tumores cerebrais, fornecendo dados sobre 
riscos, prognóstico e possíveis impactos cognitivos. 

Também se aplica em unidades de terapia intensiva e enfermarias 
neurológicas, no acompanhamento de pacientes críticos em 
recuperação de encefalites, hipóxias ou traumatismos cranianos graves, 
auxiliando na previsão de desfechos e no planejamento de reabilitação. 

Em adultos e idosos, a avaliação pode monitorar o curso 
de doenças crônicas, como esclerose múltipla, doença de 
Parkinson e demências, servindo de base para protocolos 
de estimulação cognitiva e suporte às famílias.

A avaliação neuropsicológica também auxilia na 
definição de estratégias que contribuam para a 
inclusão educacional, laboral e comunitária.

Exemplos de atuação podem ser desenvolvidos em articulação com po-
líticas públicas, como nos Centros Especializados em Reabilitação, que 
integram equipes multiprofissionais organizadas nas modalidades física, 
auditiva, visual e intelectual e constituem um espaço privilegiado para 
a prática neuropsicológica (Brasil, 2013). Nesses serviços, a avaliação 
neuropsicológica contribui para a elaboração de planos terapêuticos indi-
vidualizados, a promoção da inclusão educacional e laboral e o fortaleci-
mento da autonomia de crianças, adultos e idosos. A prática também se 
articula às diretrizes voltadas à atenção integral às pessoas com doenças 
raras, em que a avaliação neuropsicológica pode apoiar diagnósticos 
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diferenciais, monitorar repercussões cognitivas e comportamentais e 
orientar estratégias de cuidado intersetorial (Brasil, 2014). Em síntese, a 
avaliação neuropsicológica na atenção especializada em saúde constitui 
um recurso estratégico para ampliar a precisão diagnóstica, orientar con-
dutas clínicas e fortalecer processos de reabilitação. Sua aplicabilidade 
vai desde triagens e diagnósticos diferenciais em serviços especializa-
dos, até avaliações pré-cirúrgicas e acompanhamento de pacientes com 
sequelas neurológicas ou condições crônicas.

III. A intervenção e reabilitação neuropsicológica: Os princípios da inter-
venção e da reabilitação neuropsicológica, já bem estabelecidos na lite-
ratura, são processos terapêuticos que visam otimizar o funcionamento 
cognitivo e comportamental de indivíduos com dificuldades decorrentes 
de lesões cerebrais, doenças neurológicas ou transtornos do desenvol-
vimento. O objetivo principal é melhorar a qualidade de vida do paciente, 
promovendo a independência e a participação em atividades cotidianas. 
A intervenção neuropsicológica tem como foco compreender e tratar 
as dificuldades cognitivas, emocionais e comportamentais, que podem 
surgir durante o desenvolvimento ou após uma lesão cerebral. Já a rea-
bilitação neuropsicológica, é um processo terapêutico mais amplo, que 
inclui a avaliação, intervenção e acompanhamento do paciente. Consiste 
em um conjunto de procedimentos e técnicas que tem como objetivo 
intervir em um ou mais processos cognitivos, comportamentais e emo-
cionais, buscando um melhor desempenho e funcionalidade do sujeito 
(CFP, 2023). Nos modelos de atuação da psicóloga e do psicólogo, isso 
se dá na atenção terciária (Resolução CFP 17/2022).

A reabilitação neuropsicológica na Saúde Coletiva, considera o indivíduo 
como parte de um contexto social, buscando promover a reintegração 
social e a participação ativa na comunidade. As neuropsicólogas e neu-
ropsicólogos que consideram a prestação de serviços em serviços de 
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saúde, precisam estar cientes não apenas das diferenças práticas, como 
os tipos de pacientes, mas também das diferenças e expectativas cul-
turais inerentes aos ambientes de reabilitação. Isso quer dizer que, na 
Saúde Coletiva, ainda há grandes desafios devido à falta de recursos, a 
necessidade de formação de profissionais capacitados e a dificuldade 
de acesso a serviços em algumas áreas. E, ainda, há uma escassez de 
estudos de modelos de reabilitação em Saúde Coletiva, sendo predomi-
nante os modelos oriundos de instituições privadas ou públicas, como 
serviços-escola em universidades públicas. Porém, a vasta literatura da 
reabilitação neuropsicológica traz evidências importantes para atuação 
da neuropsicóloga e do neuropsicólogo na Saúde Coletiva, como, por 
exemplo, processos individuais e grupais (grupos terapêuticos), progra-
mas para familiares/cuidadores, promoção da inclusão social e partici-
pação ativa na comunidade (Fontoura et al., 2020). 

Processo terapêutico 
mais amplo, que inclui 

a avaliação, intervenção 
e acompanhamento do 

paciente.

Compreende e trata 
as dificuldades 

cognitivas, emocionais 
e comportamentais, que 
podem surgir durante o 

desenvolvimento ou após 
uma lesão cerebral.

Intervenção 
neuropsicológica 

Reabilitação 
neuropsicológica 
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4	 Perspectivas  
Futuras 

A inserção da Psicologia e, mais especificamente, da Neuropsicologia na 
Saúde Coletiva brasileira, decorre das transformações estruturantes pro-
movidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que reorganizou a atenção 
psicossocial com base em princípios de universalidade, integralidade, 
equidade e participação social. 

 
Antes circunscrita predominantemente ao contexto dos consultórios pri-
vados, a Neuropsicologia passou a ocupar espaços institucionais públi-
cos, tais como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), as Equipes 
Multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde (eMulti) e ambulatórios 
de especialidades vinculados a hospitais universitários (Giovanella et al., 
2018).

Não obstante os avanços, a literatura evidencia obstáculos relevantes 
para a consolidação dessa prática ampliada. Entre eles, destacam-se a 
escassez de profissionais com formação específica, a inexistência de 
protocolos validados para populações com distintas realidades socio-
culturais e as fragilidades na infraestrutura dos serviços, que limitam a 
continuidade de ações de cuidado integral (Giovanella et al., 2018; Paim, 
2011). Em várias regiões do país, o acesso às práticas neuropsicológicas 
ainda é condicionado a filas de espera extensas, processos de judicializa-
ção ou parcerias pontuais com instituições de ensino superior (Giovanella 
et al., 2018).
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Para estar plenamente alinhada à perspectiva crítica da Saúde Coletiva, 
a Neuropsicologia precisa deslocar o olhar restrito do modelo biomé-
dico, tradicionalmente centrado na emissão de diagnósticos e laudos 
formais, para assumir uma abordagem interdisciplinar, comunitária e 
articulada aos determinantes sociais que condicionam o desenvolvi-
mento neurocognitivo. 

 
Nesse contexto, o apoio matricial constitui uma estratégia essencial, pois 
possibilita a atuação integrada de neuropsicólogas e neuropsicólogos 
com equipes de Atenção Básica, a capacitação de Agentes Comunitários 
de Saúde, o suporte técnico-pedagógico a professores da rede pública e 
o fortalecimento de fluxos de encaminhamento entre os diferentes níveis 
de complexidade do sistema (Campos, 2000; Castro; Campos, 2016).

Pesquisadores ressaltam que práticas clínicas restritas e fragmentadas, 
tendem a negligenciar os condicionantes estruturais da saúde e da doen-
ça. Por essa razão, torna-se indispensável considerar fatores como condi-
ções de vida precárias, violência, exclusão escolar e pobreza, que impac-
tam diretamente o funcionamento cognitivo de populações em situação 
de vulnerabilidade (Pellegrini Filho, 2011). Além disso, é fundamental que 
as políticas públicas voltadas à área incorporem recortes de gênero, raça, 
território e condição socioeconômica, como dimensões indissociáveis do 
enfrentamento das iniquidades em saúde (Victora et al., 2011).

Outro aspecto central para consolidar a prática neuropsicológica no âmbito 
da Saúde Coletiva é o fortalecimento de redes intersetoriais articuladas por 
estratégias, como o apoio matricial. A integração da Neuropsicologia com 
áreas correlatas, como Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia e 
Educação Especial, potencializa os resultados das intervenções, desde que 
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organizada em linhas de cuidado pactuadas, fluxos colaborativos e ações 
comunitárias compartilhadas (Castro; Campos, 2016).

Na perspectiva coletiva, a atuação neuropsicológica também abrange 
ações de educação em saúde, produção de materiais de orientação 
para famílias, desenvolvimento de estratégias de prevenção de agravos 
neurocognitivos e promoção de programas de estimulação cognitiva 
junto às comunidades (Paim, 2011). Essas dimensões reafirmam o ca-
ráter pedagógico, participativo e social do trabalho neuropsicológico 
integrado ao SUS.

O fortalecimento desse campo, demanda a consolidação de diretrizes 
técnicas consistentes, a ampliação da formação especializada, o estímulo 
à pesquisa aplicada em contextos reais da rede pública e a pactuação de 
protocolos que assegurem continuidade e efetividade do cuidado. Nesse 
sentido, estudos indicam que o enfrentamento das desigualdades em 
saúde, implica garantir acesso universal, não apenas a tecnologias diag-
nósticas, mas também a intervenções terapêuticas integradas e contex-
tualizadas socialmente (Pellegrini Filho, 2011).

Diante desse cenário, o fortalecimento da Neuropsicologia na Saúde 
Coletiva exige a consolidação de diretrizes técnicas consistentes, a 
ampliação da formação especializada para atuação em contextos co-
munitários, a produção de protocolos de avaliação e intervenção vali-
dados para diferentes realidades e o incentivo à pesquisa aplicada em 
situações reais da rede pública. Além disso, torna-se essencial fomentar 
políticas públicas que integrem a Neuropsicologia aos níveis primário, 
secundário e terciário de atenção, garantindo acesso universal a tec-
nologias diagnósticas e terapêuticas e fortalecendo linhas de cuidado 
articuladas em redes intersetoriais. 
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Ao deslocar-se do paradigma estritamente biomédico para um modelo 
crítico e integrado, a Neuropsicologia reafirma seu compromisso com 
a redução das iniquidades em saúde e consolida-se como campo estra-
tégico para o cuidado integral à saúde no Brasil.
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